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PREGÃO ELETRÔNICO N' OOII2O2O _ SRP
EDITAL

A PREFEITURA NIUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA, através da PREGOEIRA
OFICIAL E EQUIPE DE APOIO designados pela Portaria N" 7534, de l9 de julho de 2018,
publicada no dia- 25 de julho de 2018. torna público para coúecimento dos interessadosque
iealizara.por meio de sistema eletrônico" licitação na modalidade PREGÃO EfnfnÔNICO
nn 00112020, tipo MENOR PREÇO POR ITEM,de interesse da SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo
n". 02.08.00.235912020 - SEMED. conforme descrito neste Edital e seus anexos.

Impugnações: Até 1610312020 às 18:00 hrs para o endereço

*
tml

PREFEI§URÂ üg

Rua Urbano Santos, ns 1657 - Juçara, lmperatriz - MA - CEP 65.900-505

332

Órgão Solicitante: SECRETARIA MT]NICIPAL DE EDLTCAÇÃO - SEnffO

Objeto: Constitui objeto deste Edital Contratação de empresa especializada no
Íbrnecimentode Subestações 112,5 Kva, 150 Kva,225 Kva, 380/220v instaladas e

destinadas a suprir as necessidades de energia elétrica das Escolas da Rede Pública
Municipal de Ensino

Esclarecimentos: Até 16lüDA20
a tendi n:entocpl li'rrhotmai I 

" 
corn

às 18:00 hrs para o endereço

Início da Sessão Eletrônica:2010312020 às 09:00 hrs

Sistema Eletrônico Utilizado: COMPRASNET

E n rl c reço E letrô n ico : $l-EE. ce n$Iss nç1&a)lbl

UASG:451204

Endereço para retirada do Edital:
imperatriz. ma. gov. br/licitacoes/

ecompras governamentais. gov. br

VALOR
ESTII\{ADO
NIÁXINIO, DE
RT]FERÊNCIA
OTJ SIGILOSO

NIo.t R$ 1.530.504,25 (um milhão, quinhentos e trinta mil,
quinhentos e quatro reais e vinte cinco centavos)

Estf-hdo

N Máximo

n Referência

fl orçu-ento Sigiloso.

http //www,jIrtpe ratri z. m a.gov. br - E-m a i I : semed i m peratriz @) gm a i Lco m
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NIATTIREZA DO
OBJETO

§uisição
fI Serviço

fl Obras e Serviços de Engeúaria

PARTICTPAÇAO
MEI / NIE I

EPP

flitaçao Exclusiva para MEI / ME / EPP - Art. 48, I da Lei
Complementar no 123106

E Licitaçao com itens/grupos cotas de até 25o/o reservadas para
N,'IEI i ME / EPP - Art. 48, III da Lei Complementar no 123106

N Llcitaçao de Ampla Participação.

Prazo ra envio da ro osta/docu 02 duas Horas

INFORMA

Pregocira: Christiane Fernandes Silva e-mail:iUgndin@
Endereço:Rua Urbano Santos. n" 1657. Juçara - Imperatriz - MA, CEP: 65900-505

ReÍ'erência de Tempo: Para todas as referencias de tempo será obrigatoriamente o

horário de Brasília - DF.

OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada. ficará a sessão adiada para o
primeiro dia útil subsequente, no 1qesmo site e hora. sal

As seguintes Definições da Parte Específica deverão complementar, suplementar ou
modificar as informações constantes na Parte Geral.

Havendo divergência entre as informações constantes na Parte Geral e as Definições
da Parte Espccífica prevalecerão as últimas.

Número do ltem da Parte
Geral.

Definições da Paúe Específica

rNF()RN,rAÇ0ES
ORÇAIIIENTÁRIAS

6.1

Na licitação para registro de preço não é necessário
indicar dotação orçamentária. o que somente será exigida
para a formalização do contrato ou outro instrumento
hábil

VALIDADE DA
PROPOSTA 8.2.3

As propostas terão validade não inferior a 60 (sessenta)
dias, contados da data de abertura da sessão pública
estabelecida

}TODO DE DISPUTA 911
NBERTO

E aernro E FECHADo

Rua Urbano Santos, nq 1657 - Juçara, lmperatríz - MA - CEp 65.900-505

a.k#As
PREFElTURÁ §E

lÍrtPÊRÂTRII

2

httn://www.im ratriz.ma.sov.br - E-mail:semedim atriz(Osmail.com

,#

PARTE ESPECÍFICA



f STADO DO }IARANHAO
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SUPORTE LECAL:
7.t Lei Federal n" 10.52012002;

7.2 f)ecreto iVlunicipal n" 2212007;

1.3 Lei Complementar n" 12312006;

L.4 Lei Complementar no 14712014;

1.5 Decreto Federal n'8.538/2015;
1.6 Lei n.o 8.666193; e

1.7 Decreto Federal n'1002412019
1.8 Decreto Municipal no 13 de 3l de março de 2015

DO OB.IETO:

Rua Urbano Santos, ns 1657 - Juçara, lmperatriz - MA - CEP 65.900-505
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DEMAIS
DOCTINIENTOS
EXICIDOS NA
PROPOSTA

14.1.
4

QTIALIFICAÇÀO
TECNICA

16.1

0.1

Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em
características. quantidades e prazos compatíveis com o
objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio
da apresentação de atestados fornecidos por pessoas

iurídicas de direito público ou privado.

OUTROS
DOCI-JMENTOS DE
HABILITAÇÂO

16.1

0.2

Não serão exigidos outros documentos de qualificação
tecnica.

APRESENTAÇÃO
DE AMOST'R{S:

t7

trÃo
fl SUrA - Prazo para entre ga da amostra: _ dias
úteis. a contar da convocação, conforme item _ do
Termo de referôncia

VISITA 'TEC,NICA: l8
[So
E SfUl, na forma do item do Termo de Referência

ANEXOS

Integram este Edital, e dele fazem parte, além dos
Anexos mencionados na Paúe Geral desde edital, os

29 seguintes documentos:

hüp;1rylqq.i rype rat ri z. m a. gov br - E-mail:semedim riz@smail.com
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2.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa paÍa a aquisição

do objeto descrito no calnpo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condições,

quantidades e exigências estahelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

2.2 Havendo diverqência entre as esnecificacões deste obieto descritas no

COMPRASNET e as esnecificacões constantes deste Edital. serão consideradas

como válidas as do Edital. sendo estas a oue os licitantes deverão se ater no momento

da elaboracâo daoronosta.

3. D() PRAZO DA VTGENCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO

3.1 O contrato do objeto da presente licitação vigorará pelo prazo de 12 (doze)

meses. a contar da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma da Lei
Federal n" 8.666193 e suas alterações.

4. DOS ANEXOS:

a) ANEXO I -Proposta de Preços - Carta de Apresentação.

b) ANEXO II -Projeto Básico/ Termo de Referência

c) ANEXO III -Modelo de Carta Credencial.

d) ANEXO IV -Minuta da Ata de Registro de Preços.

e) ANEXO V -Minuta do Contrato.

0 ANEXO VI -Declaraçáo a que alude o art.27o. V, da Lei n.o 8.666193.

g) ANEXO VII - modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes

Impeditivos de Habilitação.

5. DO FUNDAMENTO LEGAL

5.1 A eventual e futura contratação de pessoa .iurídica, para a aquisição dos

materiais. ob.ieto deste Edital. se enquadra na classificação de bens comuns, e
encontra amparo legal pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de2002, Decreto
lvlunicipal n" 02212A07 e Decreto Municipal n'13 de 31 de março de 2015, Decreto
Municipal no 03 de 21 de Janeiro de 2019. por este Edital e seus anexos. aplicando-se,

Rua Urbano Santos, ns 1657 - Juçara, lmperatriz - MA - CEp 65.900-505
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subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei no 8.666193 e respectivas

alterações. além das demais disposições legais aplicáveis, que ficam fazendo parte

integrante da mesma. independente de transcrição

6. DA DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRrA

6.1 Na licitação para registro de preço não é necessário indicar dotação

orçamentária. o que somente será exigida para a formahzação do contrato ou outro

instrumento hábil. nos tennos do art. 7o. §2o. do Decreto Municipal 01312015.

7. DA PARTICIPAÇÃO

7.L Poderão participar deste pregão os interessados estabelecidos no País, que

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos,

inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível

com o objeto desde Pregão, pre'i,iamente credenciadas no Sistema de Cadastramento

Uniflcado de Fornecedores - Sicaf e no sítio \\nvw.contprasgo vernamentÍris. ÍIov. br.

7.1.1 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar

deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e seúa pessoal,

informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema.

1.1.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações

efi:tuadas em seu nome^ assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus

lances. inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,

excluída a resposabilidade do provedor do sistema ou órgão ou entidade

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso. ainda que por terceiros.

7.1.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a

responabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua

capacidade técnica pararealização das transações inerentes a este Pregão.

7.1.4 lnÍbrmações complementares sobre o credenciamento poderão ser

obtidas pelo telefone: 0800 978 9001 ou através do sítio:

h1 I p : i.' wu'l1 .Çon'l prírsnet. gor.,. br.
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7.2 Itens Exclusivos-Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e

empresas de pequeno porte. para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34

da Lei n" I I .488. de 2007 , para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e

para o microempreendedor individual MEI. nos limites previstos da Lei
C-'omplementar nn 123. de 2006.

7.3 Nãn poderão participar desta licitação empresas:

7.3.lCuja talência tenha sido decretada em concurso de credores, em dissolvidas

ou liquidadas e em consórcios de empÍesas, qualquer que seja sua forma de

constituição, ou ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país.

7.3.2Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração

Pirblica Municipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração

Púrblica Federal, Estadual ou lVlunicipal, ainda que tal fato se dê após o início do

ceftame.

7.3.3Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou

dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal.

7.3.4 Que se apresentem em forma de consórcios.

7.3.5 Pessoas Físicas.

I DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1A licitante deverá encaminhar proposta. concomitantemente com os documentos de

habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a

data e horário rnarcados para abertura da sessão pública, quando então encerar-se-a

automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação.

8.1.1 A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o

valor com no máximo 2 (duas) casas decimais após a virgula ou percentual de

desconto. já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais

despesas decorrentes da execução do objeto,na forma definida na Parte

Específica deste Edital.

8.1.2 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que

cllmpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conf'ormidade com as exigências do Edital.

mE!
FREFE'TI,}RÁ DE
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8.1.3 A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de

inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho,

salvo na condição de aprendiz. a partir dos quatorze anos.

8.1.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação

ou à conformidade da proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste

Edital.

8.l.SOs licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação

que constem do SICAF. assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos

dados constantes dos sistemas.

8.1.6 As lVlicroempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encamiúar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1" da LC no 123, de 2006.

8.1.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre

as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos

procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

8.1.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante

melhor classificada somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro

e para acesso publico após o encerramento do envio de lances.

8.2 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

8.2.lQualquer elemento que possa idenficar a licitante importa desclassificação

da proposta. sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

8.2.2 AÍé a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a

proposta e os documentos de hablitação anteriormente encamiúados.

8.2.34s propostas terão validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da

data de abertura da sessão pública estabelecida neste Edital. salvo disposição em

contrário na Parte lrspecífica do Edital.

8.2.3.1 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para

contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

8.2.4 A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido

tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por

parte dos interessados. das condições nele estabelecidas.

8.2.5 Objetivando agilizar a formahzação do contrato, o preponente deverá

infbrmar na proposta ajustada enviada após a fase de lances, o nome do

representante que assinará o contrato" bem como o no do seu RG e CPF, sendo

â.tu
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que no ato da assinatura. deverá ser apresentada fotocópia autenticada de

documento hábil que comprove sua legitimidade.

9 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
9.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá

na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio

\\,\\"\\ .conlprasuet. grlr,.br .

9.1.1 Os Íbrnecedores deverão peÍrnanecer logados e aguardando o início dos

trabalhos por até trinta (30) minutos além do horário estipulado para início da

sessão. Após esse prazo não havendo início da sessão a mesma deverá ser

remarcada com ampla divulgação.

9.1.2 Aberla a sessão pública virtual do certame, as desistências das

propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo retificações ou

alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances

ofertados na fase própria do certame.

9.1.3 Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da

proposta. salvo por motivo justo. decorrente de fato superveniente e aceito pelo

Pregoeiro.

9.1.4 O licitante será responsár,el por todas as transações que forem efetuadas

em seu nome no sistema eletrônico. assumindo como firmes e verdadeiras suas

propostas e lances.

9.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes

ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema

eletrônico.

9.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

publica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua

desconerão.

9.3.1 E obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas

após a suspensão da sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão

comunicadas a todos através do Chat e quando possível também serâ realizada a

suspensão da sessão via sistema.

10. DA CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA

10.1 () Pregoeiro veriÍ'icará as propostas apresentadas e desclassifrcará,

motivadamente. aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos

**-
PRETEITLjRÂ T}E
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estabelecidos neste Edital

10.1.1 Após a suspensão da sessão publica, o Pregoeiro enviará, via chat,

mensagens às licitantes informando a data e o horário previstos para o inicio da

oferta de lances.

10.2 Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

10.2.1 O pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de

valores acima do preço inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior

à fbrmulação de lances (Acordão TCU n'93412007 - 1" Câmara).

rr. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

I1.1 Aberta a etapa competitiva. as licitantes classificadas poderão encaminhar lances

sucessivos. exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente

informados do horário e valor consignados no registro de cada lance.

11.1.1 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua

proposta.

ll.2A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ela ofertado e registrado no sistema e conforme as regras

estabelecidas no edital sobre lances de valores ou de desconto. bem como os intervalos

mínimos de dif-erença.

11.3 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do

valor de rnenor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.

I1.4 Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.

ll.5 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento

serão de erclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de

pleitear qualquer alteração.

11.5.1 Na fase competitiva, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo

licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre os

lances de licitantes diferentes não poderá ser inferior a 03 (três) segundos (IN no

3t2013 - SLTL/MP.1.

Rua Urbano Santos, ne 1657 - Juçara, lmperatriz - MA - CEP 65.900-505
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11.6 Durante a Íàse de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo
valor seja manifestamente inexequível.

11.7 Se ocorreÍ a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema

eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos,

sem pre.luízo dos atos realizados.

11.8 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)

minutos. a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente

após comunicação expressa aos participantes no sítio rvrvrv.conrprasnet.gov.br .

11.9 A parte Específica definirá o modo de disputa, que poderá ser:

I l.9.1Modo de Disputa Aberto:

ll.9.l.lSeráadotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o

modo de disputa for "aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos

pelos licitantes. com prorrogações.

11.9.1.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos
e. após isso. será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver

lance oÍ'ertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão

pública.

11.9.1.34 prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item

anterior. será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que

houver lances enviados nesse período de prorrogação. inclusive no caso de

lances intermediários.

11.9.1.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

11.9.1.5 L-lncerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação

automática pelo sistema. poderá o pregoeiro" assessorado pela equipe de

apoio. justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em

prol da consecução do melhor preço.

I l.9.2Modo de Disputa Aberto e Fechado:

littp: //www. im peratriz. ma.gov. br - E-mail:semedimpe ratriz@gmail.com
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ll.g.2.lSerá adotado para o envio de lances no pregão eletrônico no modo

de disputa "aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances

públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

11.9.2.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze

nrinutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento

iminente dos lances. após o que transcorrerá o período de tempo de ate dez

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente

encerrada a recepção de lances.

11.9.2.3 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirâ

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das

ofêrtas com preços ate dez por cento superiores àquela possam ofertar um

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

11.9.2.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas

neste item. poderão os autores dos melhores lances. na ordem de

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em

ate cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste ptazo.

11.9.2.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o

sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

11.9.2.6 Não havendo lance f,rnal e fechado classificado na forma
estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para

que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,

possam ofertar um lance final e fechado em ate cinco minutos, o qual será

sigiloso ate o encerramento deste prazo.

11.9.2.1 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio,
justificadamente. admitir o reinício da etapa fechada, caso neúum
licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de

habilitação.

11.9.3O intervalo de dif-erença entre os lances será deÍinido na Parte Específrca.

12. DO BENEFíCIO AS NIICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO

*t
FREFEITURÂ DE
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12.1 Após a fase de lances. se a proposta mais bem classificada não tiver sido

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de

microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento)

superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

l2.l.l A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada

poderá. no prazo de 05 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem

automática pelo sisterna. apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior

à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências

habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação. será adjudicado

em seu fàvor o objeto deste Pregão;

l2.l.2Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte

mais bem classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma

automática. convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem

na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do

mesmo direito:

12.1.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas

ou empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta

condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando

automaticamente a vencedora para o encamiúamento da oferta final do

desempate;

12.1.4 A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco)

minutos. controlados pelo Sistema. decairá do direito previsto nos artigos 44 e

45 da Lei Complementar n'123120061'

12.1.5 Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o

procedimento licitatório prossegue com as demais licitantes.

13. DA NEGOCTAÇÃO

l3.l O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha

apresentaclo o lance mais vantajoso. observando o critério de julgamento, o valor
estimado para a contratação e as demais condições estabelecidas neste Edital.

Â?tãr
FREFEITURÂ DÊ
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13.1.14 negociação será realizada por meio do sistema, podendo

acompanhada pelas demais licitantes.

l,t. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

14.1 A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encamiúar
a proposta de preço adequada ao último lance. em arquivo único, no prazo indicado
no tópico "DADOS DO CERTAME", contado da convocação efetuada pelo

Pregoeiro por meio da opção "Enviar Anexo" no sistema Comprasnet. Não será

permiticlo o encaminhamento por e-mail. exceto se expressamente determinado pelo

Pregoeiro.

l4.l.l A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um

único arquivo. para leitura. preferencialmente, em programas de informática

comuns, tais como, "'Word", "Excel" ou "Adobe Reader", podendo ainda ser

compactado a critério do licitante.

14.1.2 Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Anexo" do sistema

Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a
qualquer momento. em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

14.1.3 Os originais ou cópias autenticadas. caso seiam solicitados, deverão ser

encaminhados: Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endereço: Rua

Urbano Santos. no 1657. Juçara - Imperatriz - MA, CEP: 65900-505.

14.1.4 Demais documentos e/ou exigências estarão dispostos na Parte Especifica

deste Edital.

14.2A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação

ir-rdicada nesta seção. será desclassificada a sujeitar-se-á às sanções previstas neste

Edital.

14.3 O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à
compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da

proposta com as especificações técnicas do objeto.

14.3.1 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço

final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n" 145512018 - TCU -

Rua Urbano Santos, ns 1657 - Juçara, lmperatriz - MA - CEP 65.900-505

á,tu
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Plenário), ou que apresentar preço manifestadamente inexequível.

14.3.1.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a
totalidade da remuneração.

14.3.2 O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro

de pessoal do Orgão Requisitante ou, ainda, de pessoas fisicas ou jurídicas

estranhas a ele. para orientar sua decisão.

14.3,2.1Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a

realtz.açáo de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a

sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a

ocorrência será registrada em ata;

14.3.3 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo

indicado no Chat, sob pena de não aceitação da proposta.

14.3.3.1 O prazo estabelecido poderá ser proÍrogado pelo Pregoeiro por

solicitação justificada do licitante. formulada antes de findo o prazo, e

formalmente aceita pelo Pregoeiro.

14.3.3.2 Dentre os documentos passiveis de solicitação pelo Pregoeiro,

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais

como marca. modelo, tipo. fabricante e procedência, além de outras

informações pertinentes. a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encamiúados por meio eletrônico. ou, se for o caso. por outro meio e

prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

14.3.4Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital,

inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

D€
il.
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14.3.5 Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou

de r,alor zero. incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante,para os quais ela

renuncia à parcela ou à totalidade de remuneração.

15. DA HABTLITAÇAO

15.1 Como condição prér,ia ao exame da documentação de habilitação do licitante

detentor da proposta classificada em primeiro lugar. o Pregoeiro verificará o eventual

descurnprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguinte cadastros:

15.I.I SICAF;

15.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(ht t p s : li c e rt i d oe s - ap Í-. a pp s. t c u. go r,. . b ri ).

15.1.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de

1992, que prevê. dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato

de improbidade administrativa. a proibição de contratar com o Poder Público,

inclusive por intermedio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

15.l.3.lCaso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência

de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciarâpara verificar se

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências Impeditivas Indiretas.

16.1.3.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos

r,ínculos societários, linhas de fomecimento similares, dentre

outros.

16.1.3.1.2 O licitante será convocado

previamente à sua desclassificação.

para manifestação

\6.r.3.2 constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante
inabilitado. por falta de condição de participação.

:*
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16.1.3.3 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei

Complementar no 123. de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

16.2Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à

habilitação jurídica. à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e

habilitação técnica, conforme o disposta na Instrução Normativa SEGES/MP no 03, de

201 8.

16.2.1O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa

SEGESiMP n" 03. de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à

data previstapara recebimento das propostas;

16.2.2 E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva

doc umenta çáo atualiz,ada.

16.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do

licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de

certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)

r,álida(s), conforme art. 43, §3o, do Decreto 10.024, de 2019.

16.2.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação

complementares. necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados. o licitante será convocado a encamiúá-los, em formato digital,

via sistema, no prazo designado no campo "DADOS DO CERTAME", sob

pena de inabilitação.

l6.3Sornente har.erá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida

em relação à integridade do documento digital.

16.3.1 Os originais ou copias autenticadas. caso seja solicitados, deverão ser

encaminhados para a Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endereço:

Rua Urbano Santos, ne 1657 - Juçara, lmperatriz - MA - CEP 65.900-505
t̂u
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Rua Urbano Santos, no 1657, Juçara - Imperatrrz -MA, CEP: 65900-505

16.4Nào serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

diferentes. salvo aqueles legalmente permitidos.

16.5 Se o licitante for a mafft4 todos os documentos deverão estar em nome damatriz,
e se o licitante fbr a f.ilial. todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos

somente em nome damaÍriz-

16.5.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matrtz e filial com diferenças

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
conrprovada a centralizaçáo do recolhimento dessas contribuições.

l6.6Ressalvando o disposto no item9.1.5, os licitantes deverão encamiúar, nos

termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de

habilitação;

16.7 Habilitação Jurídica:

16.7.1No caso de empresário individual: inscrição no Registro Publico de

Iimpresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

16.7.2F.m se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de lr4icroempreendedor Individual - CCMEI. cuja aceitação ftçarár

condicionada à verificação da autenticidade no sítio
,,-'311y"porta I doclnpl'eeniicclor. gov. br;

16.7.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social

em l'igor. devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhado de documento comprobatorio de seus administradores;

16.7.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a maÍriz, no caso de ser participante

sucursal, filial ou agência;

16.7.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro

{ 17
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Civil das Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

16.7.6 No caso de cooperativa: atade fundação e estatuto social em vigor, com a

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o
registro que trata o art. 107 da Lei no 5.761. de l97l

16.7.7 No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP
ou D,AP-P r'álida. ou. ainda. outros documentos definidos pela Secretaria

Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrario, nos termos do

art. 4o, §2o do Decretor n. 7 .775, de 2012.

16.7.8 No caso de produtor rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS -
CEI. que comprove a qualiÍicação como produtor rural pessoa física, nos termos

da Instrução Normativa RFB n.971, de 2009 (arts. l7 a 19 e 165).

16.7.9 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País

decreto de autorização;

16.7.10 No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

16.7.l l Os documentos acima deverão estar acompaúados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva:

l6.SRegularidade fiscal e trabalhista:

16.8.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas;

16.8,2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN). refbrente a todos os créditos tributários Íbderais e à Divida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relatvos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretário

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

tuffiRua Urbano Santos, ns 1657 - Juçara, lmperatriz - MA - CEP 65.900-505
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16.8.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGrS);

16.8.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, medianta a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa. nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis de Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943'

16.8.5 Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municial,
relatir,'o ao domicilio ou sede da licitante- se houver, pertinente ao seu de

atividade e compatível com o objeto desta licitação;

16.8.6 Prova de Regularidade com aFazenda Estadual do domicílio ou sede da

licitante, emitida até 120 (cento e vinte) dias antes da data de entrega dos

envelopes. quando não vier expresso o prazo de validade" mediante apresentação

da Certidão Negativa de Debitos e da Dívida Ativa:

16.8.7 Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da

licitante. ernitida até 90 (noventa) dias antes da data de entrega dos envelopes,

quando não vier expresso a prazo de validade. mediante a Certidão Negativa de

Débitos Municipais relativos a Certidão Negativa de Débitos Municipais e a
Dívida Ativa relativo ao ISS/TLF.

16.8.8 Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei
Complementar n. i23, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também,

apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista das

microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no

decomer da execução do contrato. ainda que exista alguma restrição, aplicando-

se o prazo de regularização previsto no art.4o, §1 do Decreto no 8.538, de 2015.

16.9 Qualificação Econômico-Financeira:

16.9.1Certidão negativa de fàlência, recuperação judicial e extrajudicial

expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data não excedente a 90

(noventa) dias de antecedência da data de apresentação da documentação de

habilitação. quando não estiver expresso o prazo de validade.

l6.9.l.lNo caso de certidão positiva de recuperação judicial ou

http :l/www, i nrpe ratr! z.m q,gov.b1 - E-m a i I : se rn ed i m pe ratri z@- gma i l.com
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extrajudicial. o licitante deverá apresentar a comprovação de que o
respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma
do art.58. da Lei no 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de

inabilitação. devendo. ainda. comprovar todos os demais requisitos de

habilitação.

16.9.2Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social,

.iá exigír,eis e apresentados na forma da lei. que comprovem a boa situação

Íinanceira da empresa- vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há

mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

16.9.2.1 No caso da empresa constituída no exercício social vigente,

admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações

contábeis referentes ao período da existência da sociedade;

16.9.2.2 E admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou

contrato/estatuto social.

16.9.2.3 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser

acompanhados da ultima auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o

artigo 112 da Lei no 5.764, de 1971. ou de uma declaração, sob as penas da

lei. de que tal auditoria não tbi exigida pelo órgão fiscalizador.

16.9.30 balanço patrimonial disponível no SICAF ou enviado no lançamento da

proposta, deverá comprovar:

16.9.3.1 Indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e

Soh'ência Geral (SG) superiores a 1;

16.9.3.1.1 Para faciliÍar a análise boa situação Econômica e

Financeira da Empresa em poder contratar com a Administração,

solicitamos que a empresa apresente memória de cálculo,

devidamente assinado por um ProÍissional da Contabilidade

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade,

aplicando fórmulas dos índices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos do

último balanço do Exercício Financeiro, da seguinte forma:

*
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LG : Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo

Circulante

SG: Ativo Total I Passivo Circulante * Passivo Não Circulante
LC : Ativo Circulante / Passivo Circulante

16.9,3.2A Parte Específica discriminará a exigência ou não de Patrimônio
Líquido ou Capital Social;

I 6.1OQualificação Técnica:

16.10.lAs exigências de qualificação técnica dos licitantes serão discriminadas

na Parte Específica deste Edital.

16.10.2 Documentos a serem exigidos na Parte Específica deste Edital, para

atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso, de acordo

com a na1.r)reza do objeto.

16.11A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não

impede que a licitante qualilicada como rnicroempresa ou empresa de pequeno porte

seja declarada vencedora, urna vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

16.11.14 declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à

fase de habilitação.

16.12 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de

pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência

de alguma restrição no que tange à regularidade fistal e trabalhista, a mesma será

convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. após a declaração do vencedor,

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério

da administração pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de

justif,rcativa.

16.13 A não-regularizaçáo flscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior

acarretará a inabilitação do licitante. sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,

sendo facultada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

Se. na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno

pofte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

trabalhista. será concedido o mesmo prazo para regulaúzaçáo.

Rua Urbano Santos, ne 1657 - Juçr
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16.14 l-lavendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão. informando no "chat" a nova data e horário paru a

continuidade da mesma.

16.15 Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos. ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

16.16 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

16.17 A licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em

outro item, frcará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente,

isto e. somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver

concorrendo. e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das

sanções cabíveis.

16.17.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a
inabilitação rccairâ sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s)

seja(m) suficiente(s) para a habilitação da licitante dos remanescentes.

l6.lSConstatado o atendimento às exigências da habilitação fixadas no Edital, a

licitante será declarada vencedora.

I7. DÀ ANIOSTRA

17.l A exigência de amostra será aquela discriminada na Parte Específica deste

Edital.

I8. DA VISITA TECNICA

18.1 A exigência de r,'isita tecnica será discriminada na Parte Específica deste Edital

18.1.1O atestado de vistoria. caso exigido. poderá ser substituído por declaração

emitida pelo licitante em que conste. altemativamente, que conhece as condições

â*
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locais para execução do objeto, ou que tem pleno conhecimento das condições e

peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total
responsabilidade por este fato e que não utilizarâ deste para quaisquer

questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a
contratante.

19. DO RECTTRSO

19.1 Declarada a vencedora. o Pregoeiro abrirá prazo de 30 minutos, durante o qual

qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do

sistema, manifestar sua intenção de recurso.

l9.l.1A Íalta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a

adjudicar o objeto à licitante vencedora.

19.l.2O Pregoeiro examinará a intenção de recurso. aceitando-a ou,

motivadamente. rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

19.1.3 A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as

razões do recurso. em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis,

ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões,

também via sistema, em igual pÍazo. que começará a correr do término do prazo

da recorente.

l9.2Para efeito do disposto no §5o do artigo 109 da Lei no 8.66611993, Íica à vista dos

autos do processo administrativo em epígrafe, franqueada aos interessados.

19.3 As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro

serão apreciados pela autoridade competente.

19.4 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis

de aproveitamento.

20. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA

20.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

20.1.1Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos

t
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anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a

própria sessão pública. situação em que serão repetidos os atos anulados e os que

dele dependam.

20.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando

o licitante declarado vencedor não assinar o contrato. não retirar o instrumento

eqtrivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do

art. 43, § l' da LC no 12312006, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao enceÍramento da etapa de lances.

20.1.3 Todos os licitantes remanescentes deverão

acompaúar a sessão reaberta.

ser convocados para

20.1.1A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou,

ainda..fac-.çímile. de acordo com a fase do procedimento licitatório.

20.1.5 A convocação feita por e-mail oufac-símile dar-se-â de acordo com os

dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados

cadastrais atualizados.

21. DA ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

21.1 O ob.ieto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver

recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para

homologação.

21.2 A homologação deste Pregão compete a Autoridade Competente do Orgão

Requisitante.

21.3A licitante vencedora do item/grupo deverá providenciar seu cadastramento junto

ao Setor de Cadastro da Comissão Permanente de Licitação, no prazo de 05 (cinco)

dias úteis a contar da Adjudicação, objetivando-se agilizar os procedimentos de

Contratação.Maiores informações poderão ser obtidas no site da Prefeitura Municipal
de Imperatriz rl'rr r.i. inrpcratriz.rua.gor'.hr .

22. DO INSTRTIMENTO CONTRATUAL

22.1 O fornecedor beneficiário poderá ser collvocado, a qualquer tempo durante a

tu
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vigência da Ata, para assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contado da data do recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
22.1.1 Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem
apresentada pelo fornecedor registrado durante o seu transcurso, desde que

ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão Contratante.

22.20 prazo para a assinatura do contrato poderá ser proÍrogado uma única vez, por
igual período. quando solicitado pelo fornecedor registrado durante o seu transcurso,

desde que ocon'a motivo justihcado e aceito pelo órgão Contratante.

22.3Por ocasião da assinatura do contrato, veriÍicar-se-á por meio do SICAF e de

outros meios se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação.

23. DAS SANÇOES

23.1A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a

Prefeitura Municipal de Imperatriz e será descredenciado no cadastro de fornecedores

da Prefeitura, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do

valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:

23.1.1 Cometer fraude fi scal;

23.1.2 Apresentar documento falso;

23.1.3 Fizer declaração Íalsa:

23.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;

23.1.5 Não assinar o contrato no prazo estabelecido;

23.1.6 Deixar de entregar a documentação exigida no certame;

23.1.7 Não mantiver a proposta.

23.2Para os fins da Subcondição23.1.4, reputar-se-ão inidones atos como os descritos

nos artigos 90.92.93.94,95 e97, da Lei n" 8.666193 e a apresentação de amostra

falsifi cada ou deteriorada.

24. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

Z4.l\te 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

qualquer pessoa. Íisica ou jurídica. poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão

mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no

ffi#
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tópico "DADOS DO CERTAME". até às 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF

Z4.2Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a
realização do certame, exceto, quando. inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas.

24.3Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias

úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o
endereço eletrônico indicado no tópico .'DADOS DO CERTAME", até as 18 horas,

no horário oficial de Brasília-DF.

24.4 Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro

será auxiliado pelo setor tecnico competente.

24.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos

no certame

24.5.1A concessão de ef'eito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motir,ada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

24.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do

Comprasnet e no site da CPL e vincularão os participantes e a Administraçáo.

25. DA E]\TREGA E DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS

25.lOs criterios de recebimento, aceitação do objeto e de fiscalizaçáo estão previstos

no Termo de Referência. Anexo [, do presente Edital.

26. DAS OBRIGAÇOES

26.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de

Referência, Anexo l. do presente Edital.

27 " DO PAGAMEI{TO

27.1 As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência, Anexo I, do

presente Edital.
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28. DISPOSIÇÔES FI|{AIS

28.1 A Autoridade Competente do Orgão Requisitante compete anular este Pregão,

devidarlente motivada, de oÍicio ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o
ceftame por considerá-lo inopoúuno ou inconveniente diante de fato superveniente,

mediante ato escrito e fundamentado.

28.l.lA anulação do Pregão induz à do contrato

28.1.2As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação

do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fe de ser

ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

28.28- lacultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo,

vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido

apresentados para flns de classificação e habilitação nos termos do§ 3" art. 43.

daLei8.666/93.

28.3No julgamento das propostas e na fase de habilitação. o Pregoeiro poderá sanar

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua

validade jurídica. mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a

todos. atribuindo-lhes validade e eficáciapara fins de classificação e habilitação.

28.3.lCaso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente

indicados na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de

julgamento deste Pregão.

28.5Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei no 11.488,

de 15 de junho de 2007 " todas as disposições relativas às microempresas e empresas de

pequeno porte.

:
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28.4Os documentos eletrônicos produzidos com a utilizaçáo de processo de

certiÍicação disponibilizada pela ICP-Brasil. nos termos da Medida Provisória n"
2.200-2" de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em

relação aos signatários" dispensando-se o envio de documentos originais e cópias

autenticadas em pape[.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITLTRA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
SEMED

Rua Urbano Santos, ns 1657 - Juçara, lmperatriz - MA - CEP 65.900-505

Ne

28.6Nos casos cle divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA
e o texto do Edital, prevalecerá. no julgamento obietivo das propostas e documentos, o

texto do Edital.

28.7Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por

conveniência da CPL, sem prejuizo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei no

10.520t2002.

28.8Este F-dital será disponibilizado a qualquer interessado, através dos sítios

u:u,u .cíJ]lllrasgovernílrne ntais.q()r'.br e rvw'r,v.imperatriz.ma.gov.brllicitacoes , no link
"Central de Licitações - Pregão Eletrônico"

28.9Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei no 12.846, de 1o de agosto

de 2013 (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabrlizaçáo administrativa e

civil de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administraçáo Pública,

em especial. ao constante no art. 50, inciso IV, correspondente aos procedimentos

licitatório, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao

certame. implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma

legal.

28.10Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível,
que possua cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de

microempresas e empresas de pequeno porte:

28.10.lNa hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota

principal.

28.10.2Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a

contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

28.10.3Nas licitações o instrumento convocatório deverá prever a prioridade de

aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota

reservada Íbr inadequadapara atender asquantidades ou as condições do pedido,

.iustificadamente.

29. DO FORO

*
ã§trr

BREFHITUNÁ §Ê

IMP§RÀTR,IZ

428

htt p : //www, i m pe ratr!4, m q,go_y.bl - E-m a i I : se m ed i m peratrizCd gm a i l.com

'{tii
l.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DB IMPERATRIZ
SECRETARIA MTINICIPAL DE EDUCAÇÂO
SEMED

Rua Urbano Santos, ne L657 - Juçara, lmperatriz - MA - CEP 65.900-505

http : /f www. i nlpe ratri z. m a. gov. br - E-m a i I : se m ed i m pe ratri z@ gma i l.com

Ne

29.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser

dirimidas administrativamente. serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de

Imperatriz. Estado do Maraúão, com exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seia.

Imperatriz - MA, 03 de março
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PREGÃO ELETRÔNTCO NI. OO1/2020-CPL

ANEXO I

(PROPOSTA DE PREÇOS - MODELO DA CARTA DE APRESENTAÇÃO)

de de2020.

Prezados Senhores.

_(empresa). com sede na cidade de na
Rua r1o _. inscrita no CNPJ/MF sob o número
neste ato representada por portador do CPF no _e
R.G. nn abaixo assinado, propõe à Prefeitura de Impera1'riz. através da
Secretaria Municipal de Educação os preços infra discriminados para Constitui objeto deste

contrato a Contratação de empresa especializadapara fornecimento de Subestações de 112,5

Kva, 150 Kv. 225 Kt'. 3801220v instalada. conforme quantitativos descritos no Edital e

Termo:

a) Prazo de validade da proposta. que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a
partir da data de sua abertura.
b) Preço 'Iotal por extenso R$............ ( .. ................ ... . .).

Nome. Assinattra do Responsável da Empresa

*
I§lIRua Urbano Santos, ng 1657 - Juçara, lrnperatriz - MA - CEP 65.900-505
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ANEXO II

PRoJETo sÁsrco
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TERMO DE REFERÊNCIA / PROJETO BÁSICO

I - DO OBJETO E FORMA DE FORNECTMENTO/EXECUÇÃO
1.1 Contratação de empresa especializadapara fornecimento de Subestações de 112,5 Kva"
150 Kva, 225 Kva, 3801220v instalada, conforme quantitativos descritos no anexo I deste
termo e especificações abaixo descritas:
2.2Fomecimento e instalação dos materiais relacionados a seguir que deverão ser certif,rcados
pelo INMETRO ou órgão similar:

2_ JUSTIFICATIVA
2.I. Em decorrência do processo de climatização das Escolas e Creches da rede Pública

Municipal de Ensino, implicando no aumento de equipamentos instalados e na carga de

energia eletrica. Conforme resolução da ANEL, quando as instaiações superar a carga de 7 5

Kva, deverá o consumidor (proprietário) instalar subestação própria, devendo ser atendida as

nornas técnicas da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas e dentro dos

parâmetros de higiene, segurança e conforto, proporcionanrio com isso, condições excelentes

para o bom e coreto andamento das suas atividades.

3 - VALORES ESTIMADOS
3.1O valor global estimado de acordo com os preços praticados no mercado, para a prestaçào

de serviços é deR$ 1.530.504,25 (um milhão, quinhentos e trinta mil, quinhentos e quatro
reais e vinte cinco centavos).

3.2 Os valores unitários de cada item foram estimados através de pesquisa de preços no

mercado local, sendo utilizados no mínimo três orçamentos diferentes.

4. DO FUNDAMENTO LEGAL E NATUREZADO SERVIÇO/PRODUTO
4.1. A conffatação de pessoa jurídica, para a prestação de serviços, objeto deste Termo de

Referência, se enquadra na classificação de serviços comuns,e encontra amparo legal na Lei
no 10.520, de 17 de julho de2A02, regulamentada no Município pelo Decreto Municipal no

2212007; na Portaria no 448, de 13 de setembro de 2002, do Ministério da Fazenda -
Secretaria do Tesouro Nacional e nas demais legislações correlatas, aplicando-se,
subsidiariamente, no que couber,aLei no 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações
subseqüentes.

5. DA LEI ANTICORRUPÇÃO
5.1. Ficam responsabilizados de forma objetiva, administrativa e civilmente as pessoas fisicas
e jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, no âmbito municipal, ern

atenção à LEI No 12.846, DE 01 DE AGOSTO DE 2013; regulamentada pela Ittü CRG
00212A15 e pela Portaria CRG 1.33212016 que independente de transcrição integra o presente

instrumento.

Rua Urbano Santos, n" 1657 - Juçara, Imperatriz - MA - CEP 65.900-505
http://www. imperatriz.ma. gov.br - E-mail : semedimperarrizí@gmai [.com
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6 _MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO
6.1. Modalidade de Licitação
6.1.1. O certame licitatorio serárealizado na modalidade de PREGÃO ELETRÔXICO XO
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, em conformidade com a Lei no 8.666, de 21 de

junho 1993 e suas alterações.

6.2. Sistema de Registro de Preços

JustiÍicativa: o objeto em comento destina-se, contratação de empresa especializada
para fornecimento de Subestações de 112,5 Kva, 150 Kva, ?25Kva,,3841270v instalada,
os serviços serão realizados de forma parcelada de acordo com a demanda exigida para

estabelecimento,

6.3. Tipo de Licitação
6.3.1 Será adotado na licitação o critério de julgamento com base no TIPO MENOR
PREÇO POR ITEM

7. DA HABILITAÇÃO
7.l.Para se habilitar ao processo licitatório, os interessados deverão apresentar os documentos
relacionados nos incisos e parágrafos dos Arts. 28,29,30 e 31 da Lei n" 8.666193.
7.2. Para fins de habilitação, a título de qualificação técnica. a empresa licitante deverá
apresentar:
7.2-1. Atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido por orgão ou entidade da

administração pública ou por empresas privadas que comprovem que a empresa executou, a
contento, objeto compatível com o objeto da licitação.
7 .2.2. Será admitida, para atingimento dos quantitativos fixados, a soma de atestados.
7.2.3. Para habilitaçáo na presente licitação, as empresas apresentarão os documentos abaixo
relacionados em original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo

de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial,
observados sempre os respectivos prazos de validade, conforme exigência da Lei 8.666193 e
suas alterações.

7.3. HABILITACÃO JURÍDICA. A documentação referente à habilitação jurídica
compreende os documentos abaixo relacionados:
7.3.1. Registro comercial, no caso de empresa individual.
7.3.2. Ato constifutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores.
7.3.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompaúada de prova da

diretoria em exercício.
7.3.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
orgão competente, quando a atividade assim o exigir.
7.3.5. O documento utilizado para habilitação jurídica poderá ser apresentado somente sua

*h
Rua Urbano Santos, no 1657 - Juçara, Imperatriz - MA - CEP 65.900-505
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última alteraçáo, desde que esteja na sua forma consolidada.
7.4. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA. A documentação referente à

habilitação fiscal e trabalhista compreende os documentos abaixo relacionados:
7.4.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - C]§PJ.

7.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes da Fazenda Municipal, relativo ao

domicílio ou sede da licitante, pertinente e compatível ao seu ramo de atividade e compatir.'el
com o objeto a ser contratado.
7.4.3. Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou

da sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
7.4.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
7,4.5. Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho, demonstrando a inexistência de

débitos inadimplidos, ou seja, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), fornecida
pelo Tribunal Superior do Trabalho.
7.5. HABILITACÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. A documentação referenre à

habilitação econômico-Íinanceira compreende os documentos abaixo relacionados:
7.5.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios.
7.5.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação

de balanço de abertura.
7.5.3. A comprovação exigida no item anterior deverá ser feita da seguinte forma:
7.5.4. No caso de sociedades anônimas, documentos originais ou por qualquer processo de

cópia autenticada ou ainda por publicação comprovada na imprensa oficial, do balanço
patrimonial e demonstrações contábeis.
7.5.5. No caso de empresas de responsabilidade limitada, EiRELI ou empresas individuais,
deverão ser apresentados documentos originais ou por qualquer processo de cópia autenticada
ou ainda por publicação comprovada na imprensa oficial, das páginas do Livro Diário,
contendo Termo de Aberfura, Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e Termo de

Encerramento, com o respectivo registro na Junta Comercial e, no caso de sociedades civis,
no cartório competente.
7.5.6. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade, comprovado mediante a apresentação do Certificado de Regularidade
Profissional (CRP), devendo ainda ser demonstrado através de cálculos a obtenção dos índices
de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) igual ou maior que 1

(um), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:
ATTVO CIRCULANTE + REALTZAYEL A

LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍWI E
LONGO PRAZO

v

LG

Rua Urbano Santos, n" 1657 - Juçara, Imperatríz - IUA - CEp 65.900-505
http://www.imperatriz.ma.gov.br - E-mail:semedimperatriz@tgmail.com
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ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGWEL A
LONGO PRAZO

ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

7.5.7. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão
desta, expedida pelo menos a 60 (sessenta) dias contados da data da sua emissão.
7.6. HABILITAÇÃO TECNICA. A documentação referente à qualificação técnica
compreende os documentos abaixo relacionados:
7.6.1. Certidão de registro da empresa licitante e do(s) responsável técnico detentor(es) do(s)
atestado(s) e certidão(ões) de acervo técnico (CAT) utilizados para esta licitação, emitida pelo
CREA ou CAU, com validade posterior à data da sessão de habilitação, devidamente
atualizada em todos os seus dados.
7.6.2. Comprovação de capacidade técnica-profissional do(s) Responsável(is) Técnico(s) da

licitante, comprovada através de Atestado(s) e Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT),
fornecidas por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA
ou CAU, devendo conter informações relativas às características técnicas e compiexidades
tecnológicas similares ou superiores ao objeto licitado, nome do(s) profissional(is),
responsável(is) pela execução dos serviços, local e período de execução, ou seja, informações
suficientes e claras para a devida comprovação pelos membros da Comissão Permanente de

Licitação.
7.6.3. A licitante deverá comprovar o vínculo do(s) profissional(is) detentor(es) da(s)
certidão(ões) de acervo técnico (CAT) e do(s) atestado(s) através da apresentação de cópia
autenticada de 01 (um) dos seguintes documentos:
7.6.4. Da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contralante.
7.6.5. .Do contrato social da licitante em que conste o(s) profissional(is) como socio(s),
7.6.6. Do contrato de trabalho (modelo CREA) entre a licitante e o responsável técnico, em
que se crie vínculo de responsabilidade técnica ou outro equivalente.
7 .6.7. Caso o profissional ainda não tenha vínculo com a licitante, esta deverá apresentar
uma Declaração de contratação futura do(s) profissional(is) detentor(es) do(s) atestado(s) e

da(s) certidão(ões) apresentado(s), juntamente com a cópia autenticada da carteira
profissional, acompaúada da anuência com firma recoúecida em cartório do profissional.
7.6.8. Os atestados e/ou certidões referentes a projeto, flrscalização, supervisão,
gerenciamento, controle tecnológico ou assessoria técnica de obras, não serão consideradas
válidas para atendimento à qualificação técnica.
7.6,9. O(s) licitante(s) deverá(ão) apresentar, preferencialmente, somente o(s) atestado(s)
e/ou certidão(ões) necessário(s) e suficiente(s) para a comprovação do exigido, grifando com
marca texto os itens que comprovem as exigências para melhor i'isualização quando da

SG

LC
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análise por parte dos membros da Comissão Permanente de Licitação.
7.7. HABILITAÇÃO TECNICA - OPEBÂCIQI{AL. A dOcumentação referente à

qualificação técnica compreende os documentos abaixo relacionados:
7.7.L Será(ão) exigido(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, que

comprove(m) que o licitante teúa executado para orgão ou entidade da administração publica
direta ou indireta, federal, estadual, municipal, ou Distrito Federal, ou ainda, para empresas

privadas, os serviços compatíveis com o objeto da licitação, comprovando a execução de

quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes? essa exigência
guarda proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executados.

7.7.2. Do cumprimento ao disposto no inciso XXXII, do art. 7o da Constituição Federal e
da Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação.
7 .7 .3. Declaração da licitante de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer
trabaiho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, para fins ainda do disposto no
inciso Y do aú. 27 , da Lei Federal n." 8.666193, acrescida pela Lei N" 9.854, de 27 de outubro
de 1999 (Anexo VI).
7.7.4. Declaração de lnexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos de Habilitaçáo, na
forma do § 2" do artigo 32 da Lei Federal 8.666193, assinada pelo representante legal do

Licitante.
7.8. Não será admitida, em qualquer hipótese, a retirada da documentação
apresentada pela licitante em sua versão original nos autos do processo.
7.9. Os documentos em que o prazo de validade não estiver estipulado expressamente, ou
fixado em lei, serão tidos como válidos pelo pÍazo de 60 (sessentas) dias, contados da data de

sua emissão.
7.10. Será considerado inabilitado o licitante que deixar de apresentar, ou apresentar de

forma incompleta, incompreensível, ilegível, com effo, Íasura, omissão, qualquer exigência
contida neste Edital.
7.11. Os documentos pertinentes e exigidos neste edital, dentro do Envelope no 01, deverão

ser entregues encadernados e numerados sequencialmente e na ordem indicada neste edital,
a flrm de permitir maior rapidez durante a conferência e exame correspondentes.

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRrA
8.1 Na licitação para registro de preços não é necessário indicar dotação orçamentária, que

somente será exigida para a formahzaçáo do contrato ou outro instrumento hábi1, nos terrnos
do art. 7o, § 2o, do Decreto Municipal 01312015.

9. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
9.1. O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificaçáo como Microempresa
(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), consoante aÍt. 3o da Lei Complementar no.

12312006, e que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4" deste artigo, caso
teúa interesse em usufruir do tratamento preristo nos arts. 42 a 49 da lei citada deverá
comprovar tal atributo mediante apresentação de documentação comprobatória.
9.2. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresa de pequeno porte
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na

Rua Urbano Santos, no 1657 - Juçara, Imperatriz - MA - CEp 65.900-505
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licitação. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidadç fiscal, será assegurado
prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da

documentação.
9.3. Na licitação, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação
para as microempresas e empresas de pequeno porte.
9.4. Para o processo em questão deverá ser respeitado o art.47, inciso I, da Lei no

12312006, que estabelece exclusiva participação das microempresas e empresas de pequeno

porte nos itens de contratação cujo valor seja até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
9.5. Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno
porte sediadas no ÂMgruO LOCAL, nos termos do art.9o do Decreto no 8.538i2015 para
promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local.

10. DA PROPOSTA DE PREÇOS
10.1. A proposta de preços deverá ser digitada e impressa em uma via, redigida com çlareza
em língua porfuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na
última folha e rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.
10.2. Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas as

despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer natvreza, que se

façam indispensáveis a perfeita execução do objeto dessa licitação, jâ deduzidos os

abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a item.
10.3. Apresentar indicação detalhada das especificações dos serviços a serem executados

em conformidade com do objeto do presente Termo de Referência.
10.4. Prazo de validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da daÍa

da sua apresentação, ou seja, da data da Sessão Pública a ser designada peia Comissão

Permanente de Licitação.
10.5. Verificando-se discordância entre os preços unitário e total da PROPOSTA,
prevalecerá o primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre valores

numéricos e os por extenso, prevalecerão os últimos. Se o licitante não aceitar a correção de

tais erros, sua PROPOSTA será rejeitada.
10.6. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação da PROPOSTA serão de

responsabilidade exclusiva da licitante.
10.7. A planilha contendo o orçamento estimado para a contratação, a quai deverá ser

adotada paÍa a formulação da proposta de preços, apresenta-se no Anexo I - deste Termo de

Referência.

11. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
11.1 Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a en.ridar todo o

empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são

confiados, obrigando-se ainda, além das obrigações descritas nas especiÍicações técnicas no
Anexo I deste Termo de Referência.
i1.2 lniciar a execução do objeto logo apos o recebimento da "Ordem de Serviço", emitida
pela Contratante, de forma global ou parcelada.
11.3 Respeitar o prazo estipulado para o serviço parcelado do objeto conforme estabelecido
neste Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

Rua Urbano Santos, n" 1657 - Juçara, lmperatiz - MA - CEP 65.900-505
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ll.4 Observar o pÍazo máximo no qual a Contratada ftcarâ obrigada a executar o objeto,
após cada solicitação formal, conforme consta neste Termo de Referência.
11.5 Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar
a perfeita execução do objeto.
11.6 Facilitar à FISCALIZAÇLO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

1I.7 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou

a terceiros, em razão de ação ou omissão, doiosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
11.8 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
apresentando os comprovantes que lhe forem soliçitados pela Contratante, devendo comunicar
à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.
11.9 A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções

previstas no art.o 81 na Lei 8.666193.
11.9.1 A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabeiecido pela Administração, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.
11.10 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor
inicialmente estimado paÍa a execução do contrato, nos termos do § io; do art. 65 da Lei
8.666193.
11.11 Executar fielmente o conhato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da

Lei 8.666193, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.
ll.l2 Indicar em até 05 (cinco) dias apos a assinatura do contrato,0l (um) preposto como
seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666193), aceito pela Administração, que

deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via
eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabiiizar pela execução do objeto.
11.13 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução;
11.13.1 Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer ercfazer, prioritária
e exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreÇões, erros, falhas e
imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto.
11.14 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não exeluincio ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
11.14.1 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive
os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia,
mesmo expirado o prazo.
11.15 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
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resultantes da execução do contrato.
11.15.1 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas,
fiscais e comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu

pagamento.
11.16 Responsabilizar-se peio cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
ll.I7 Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto.
I 1.18 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes.

11.19 Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-de-
obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
11.20 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente,
não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes.

1I.21 Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude dos

serviços e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.
11.22 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes serviços do

objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações,
vales-transportes, vales-refeições, e outras que porventura veúam a ser criadas e exigidas por
Lei.
L1.23 Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes

de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, fretes,

equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e

quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços contratados.
11.24 Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que the
venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.
11.25 Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPI,
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como
cumprir todas as nonnas sobre medicina e segurança do trabalho.
1L.26 Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

11.27 Respeitar as noÍnas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da
Contratante;
11.28 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Aciministração
Municipal.
11.29 Entregar o objeto na Secretaria Municipal de Educação ou outro local designado por
esta.

11.30 Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final
ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do
contrato.
1 1.3 i Manter inalterados os preços e condições da proposta.
11.32 Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles
constantes do anexo I - deste Termo de Referência.
11.33 Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execucão do
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contrato.
11.34 Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso dos sewiços
nos quantitativos registrados, atendendo às solicitações do governo municipal.
1 1.35 São expressamente vedadas à contratada:
a) A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorizaçãc
do Município;
b) E vedada todo tipo de subcontrataçáo.
c) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o
período de execução dos serviços.
11.36. A empresa CONTRATADA deverá executar os serviços discriminados no objeto deste

termo nos locais estabelecidos pela CONTRATANTE, instalando os equipamentos e

designando os operadores dos mesmos para exercerem os serviços nos locais designados para
tal.
I1.37. Atender as demais condições descritas neste Termo de Referência.

12. DAS OBRTGAÇÔES Oa CONTRATANTE
12.1. Efetuar o pagamento na forma do item 14 deste Termo, após o recebimento definitivo
dos serviços e veriÍicação do cumprimento de todas as obrigações legais, f,rscais,

previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições deste Termo de Referência.
12.2. Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e frsçalizar a

execução do Contrato, conforme previsto no item l9deste Termo de Referência.
12.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.
i2.4. Rejeitar os serviços cujas especificações não atendam os requisitos mínimos constantes

desse Termo de Referência -Planilha de Preços - Anexos I.
12.5. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes
da execução do objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as medidas
corretivas necesstírias.
12.6. Informar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos
serviços e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.

12.7. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execuÇão do objeto,
podendo recusar o recebimento do serviços, caso não esteja de acordo com as especificações e

condições estabelecidas neste Termo de Referência, informando as ocorrências ao Orgão
Gerenciador.
12.8. Verificar se a execução do objeto foi realizada com obsen,ação às disposições
pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do
pagamento dos serviçosexecutados.
12.9. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666193 e

suas alterações.
12.10. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à
firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de

&
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extrato, ejuntado aos autos, com a instrução processual necessária.
12.I1. Expedir as Autorizações de Serviços.
12.12. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitaclos pela CONITRATADA para a
fiel execução do contrato;
12.13. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam

devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificaçáo, para
a execução dos serviços.
12.14. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo
de Referência;
12.15. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peia Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
12.16. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.
12.17 . Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.
12.18. Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na

legislação.
12.19. A CONTRANTE deverá dispor de local apropriado para instalação dos equipamentos e

execução dos serviços discriminados no objeto do presente Termo de Referência.

13. DO PRAZO DA IIIGÊNCIA E EXECUCÁO DO CONTRATO
13.1.0 futuro contrato que advir do Termo de Referência, vigorará até 31 de dezembro, a

contar de sua assinatura, podendo ser proÍrogado por iguais e sucessivos períodos" através cÍe

termo aditivo. Conforme disposições do art. 57 da Lei no 8.666193 e suas alterações
posteriores, com redação dada pela Lei no 9.648198. Havendo necessidade o contrato poderá
sofrer acréscimos e supressões de até 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial atu;alizado
do contrato, conforme previsto no artigo 65, § 1o, da Lei Federal n" 8.666193.

t4. DO PREÇO E DAS CONDrÇOES DE PAGAMENTO
14.1. O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto confonne Planilha de
Preços - Anexo I a este Termo de Referência.
I4.2. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros
encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de qualquer
naf.)reza, exceto nas hipóteses;
14.3. Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida
indenização a Contratada, observadas as prescrições da Lei no 8.666193.
14.4. A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos sen'iços,
para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento.
14.5. Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA
deve emitir a nota fiscaVfatura relativa aos serviços em 02 (duas) vias, que deverão ser
entregues na Secretaria Municipal Educação, situada na Rua Urbano Santos, n' 1657 - Juçara,
Imperatriz - MA, para f,rns de liquidação e pagamento.
14.6. O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão
Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias
após a aceitação definitiva dos serviços, com apresentação das notas f,rscais devidamente
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certificadas pelo Agente Público competente.
14.7. O Dasamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS
MEDIANTE O EXECUCÃO DOS SERVICOS, à rnedida que forem enkegues os mesmos,

não devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.

i4.8. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às

notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e

Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços
contratados, inclusive quanto o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.
14.9. Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-â apenas pelos serviços

devidamente autorizados e certiÍicados pelos gestores do contrato, mediante contabilização e

apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês, pela Contratada, dos
formulários de controle dos serviços.
14.10. A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao frscal do
contrato ou outro servidor designado para esse fim.
14.11. Havendo erro na nota flscallfatura ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTR*ATADA providencie as medidas
saneadoras.
14.12. A contagem do prazo para pagamento será reiniciacia e contada da reapresentação e

protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções, fato
esse que não poderá acarreÍar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver
prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA.
14.13. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer

obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou
aualizaçào monetária.
14.14. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após

a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do

contrato.
i4.15. A CONTRATANTE não fica obrigada a executar os serviços na totalidade do valor e
das quantidades estimadas para a contrataçáo, realizando o pagamento de acordo com
aexecução efetivamente efetuada.

14.16. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONITRATADA, os

valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela
CONTRATADA, nos termos do contrato.
14.17. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante, encargos moratorios à taxa nominai
de 60Á a.a (seis por cento ao ano), capitahzados diariamente em regime de juros simples.
14.18. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM : I x N x VP, onde: EIr{ :
Encargos moratórios devidos; N : Números de dias entre a data previstapara o pagamento e a
do efetivo pagamento; I: Índice de compensação financeira: Ó,OOOlO+:A; e VP = Valor da
prestação em atraso.
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15. DO CRITERIO DE REAJUSTE
15.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis" exceto nas hipóteses decorrentes e

devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei
n" 8.6661t993.
15.2. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do

Art. 65 da Lei n." 8.666/93.

16. DA SUBCONTRATAÇÃO.
16. 1. Não será permitida a subcontratação total ou parcialpara a execução do contrato

17. DO PRAZO E CONDrÇÔES DE EXECUÇÃO
17.1. A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Serviços"
emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada.
17 .2. Os serviços serãoefetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme a necessidade

e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da existência de

disponibilidade orçamentitt'ra, nas quantidades e locais determinados peia Contratante, por
ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o
ônus com a execução do objeto.
17 .3. Os serviços serãoexecutado observado o disposto nos Anexos e demais disposições
deste Termo de Referência.
17.4. A Contratada fica obrigada a executar os serviços no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, após o recebimento da "Ordem de Serviços".
L7.5. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as

especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

18. DO RECEBTMENTO, CONDrÇÕES »n EXECUÇÃO E ACETTAÇÃO
18.1. O (s) serviços (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:

18.l.l.PROVISORIAMENTE:O recebimento provisório dar-se-á após o termino do serviço

quando eliminadas todas as pendências apontadas pela fiscalizaçáo, para fins de posterior

verificação da conformidade das especificações dos serviços.

18.1.2.DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, após a ligação defrnitiva

da subestação de emergia junto a concessionária local (CEMAR).
18.2. O aceite/aprovação do(s) serviço(s) pelo orgão licitante não exclui a responsabilidade

civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades

com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao município
as faculdades previstas no art. 18 da Lei n." 8.078/90.

19. DA FISCALIZAÇÃO, CONTROLE E ATESTOS
19.1. A fiscalização e acompaúamento da erecução do contrato, na fonna integral, serão
feitos por servidores devidamente nomeados através de portaria e outros representantes,
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especialmente designados, os fiscais anotaram em registros proprios todas as ocorrências,
determinando o que for necessário à regularizaçã"o das faltas ou defeitos observados na forma
do Artigo 67 , da Lei no 8.666, de 21.06.93.
19.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão
de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes a Administração.
19.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resuitantes de ação

ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostcs.
19.4. A atestação de conformidade dosserviços do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela f,rscalizaçáo do contrato ou a outro sen'idor designado para esse fim.

20. DAS PENALIDADES
20.I. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
cometida:
20.1.1. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juizo da írscalização, no caso

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no

caso de outras ocorrências que possam acaÍretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não
caiba a aplicação de sanção mais grave.
20.1.2. Multas:
20.1.2.1. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos serv'iços entregues
com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razáo da inexecução total.
20.1.2.2. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor globai do fato
ocorrido, para ocorrêneias de aÍasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não
abrangido pelas demais alíneas.
20.L2.3. 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
20.1.2.4. 5% (cinco por cento) sobre o valor globai atualizado do contrato, pela não
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.
20.1.2.5. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão

contratual por inexecução parcial do contrato.
20.1-3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura

do contrato, rescisão contratual por inexecução do conhato - caracterízando-se quando houver
reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo limite de 30
(trinta) dias, estabelecido no item 20.1.2.I.
20.1.4.Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento cie contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

20.1,.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a

sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

Rua Urbano Santos, n' 1 657 - Juçara, Imperatriz - MA - CEP 65.900-505
http;i/www. imperatriz.ma.gov.br - E-mail :semedimperatrizí@.gmail. com
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sempre que o contratado ressarcir a Administraçáo pelos prejuízos resultantes e após

decorrido opÍazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

21. DAS ESPECIFICAÇOES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
21.1. A execução dos serviços será imediata de acordo com o recebimento da "Ordem cie

Serviço" emitida pela Secretaria Municipal de Educação - SEMED.

21.2. A execução dos serviços será feita de forma parr'elada, nas quantidades e local

estabelecidos na "Ordem de Serviços".

21.3 Instalação de subestação simplificada de energia elétrica, de baixa tensão, potência

112,5, 150 e 225 kVA,3801220V, conforme especificação dos materiais descritos e

providencias para ligação definitiva de energia juntos a concessionária local (CEMAR).

21.4 A empresa vencedora deverá fornecer e instalar os equipamentos, viabilizando e

fornecendo todo o material necessário para sua ligação e pleno funcionamento de acordo com

as exigências da concessionária local (CEMAR) e nonnas técnicas estabelecidas pela

ANEEL.
21.5 A entrega de todo material, a respectiva instalação e a ligação definitiva de energia junto

à concessionária local (CEMAR), deverá ser nos iocais designados na Ordem de Serviços

emitida pela Secretaria Municipal de Educação.

21.6 Elaboração do projeto e acompaúamento junto a concessionaria de energia elétrica e

respectiva ligação definitiva da subestação de energia"

21.7 O equipamento deverá possuir garantia de no mínimo 12 (doze) meses.

21.8. Atender as demais condições previstas no Anexo I deste Termo de Referência.

22 -DAADESÃO A ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS

22.1Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços os órgãos participantes e interessados, ou

qualquer outro órgão/entidade da Administração Publica Municipal que não tenha participado

do certame objeto deste Edital, mediante prévia consulta a Comissão Permanente de

Licitação, desde que devidamente comprovada à vantagem, respeitado o limite contido no §4o

do art. 22 do Decreto 013 de 31 de março de 2015, atualizado pelo Decreto Municipal no

$t2at9.
22.2 Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem

fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto a Comissão

Permanente de Licitação, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços

a serem praticados, obedecidos a ordem de classificação.

22.3 O fornecedor registrado fica proibido de firmar contratos decorrentes da Ata de Registro
de Preços sem prévia autorização do Orgão Gerenciador.

22.4 Caberâ aos fornecedores beneficiários da Ata de Registro de Preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos não

Rua Urbano Santos, n' 1657 - Juçara, Imperatriz - MA - CEp 65.900-505
http://www. imperatriz.ma. gov.br - E-mai1:semedimperatrizía)gmai l.com
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participantes que solicitem adesão à Ata de Registro de Preços acima do quantitativo previsto,

desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas,

respeitados o disposto no §3" e §4o do art.22 do Deçreto 0i3 de 31 de março de 2015.

22.5 As solicitações de adesão, concessão de anuêncra pelo fornecedor e autonzaçáo do órgão

gerenciador serão realizadas por meio de oficio emitido pela presidência do orgão

gerenciador.

23 _ DA EXCLUSÃO DO FORNECEDOR REGISTRADO
23 -l O licitante registrado terá seu registro cancelado quando:
23.l.l Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
23.1.2 Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
23.1.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior
àqueles praticados no mercado;
23 .1.4 Tiver presentes razões de interesse público.
23.1.5 O cancelamento de registro, nas hipóteses pre,ristas nos incisos I, II e IV do caput do

art.20 do Decreto 013 de 3i de março de 2015, assegurados o contraditório e aampla defesa,

será forma[zadapor despacho da Presidência da CPL.
23.1.6 O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, na ocorrência

de fato superveniente que veúa comprometer a perfeita execução contrafual, decorrente de

caso fortuito ou força maior devidamente comprovado.

24 - DAS OBRTGAÇÓES »O ORGÃO GERENCIADOR
24.1Compete ao Orgão Gerenciador:
24.1.1Praticar todos os atos de controle e administração cio Sistema de Registro de Preços -
SRP;
24.1.2 Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a corespondente Ata de Registro de

Preços;
24.1.3 Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicaçâo, sempre que

solicitado, dos fonrecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo

a ordem de classificação e os quantitativos de contratação defini<ios.

24.t.4 Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;
24.1.5 Aplicar as sanções, garantida a ampla defesa e o contraditorio, decorrentes de

descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços, ou das obrigações contratuais, em
relação às suas próprias contratações;
24.1.6 Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade dos
preços registrados;
24.L.7 Registrar no Poúal de Compras a ata de registro de preço;
24,1.8 Respeitar a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata nas contratações
dela decorrentes;
24.2 Compete aos órgãos interessados e não participantes:
24.2.t Manifestar intenção de compra por meio oficio ao Orgão Gerenciador;
24.2.2 Contratar os produtos obedecendo ao quantitativo registrado, por meio de instrumento

Rua Urbano Santos, n" 1657 - Juçara, Imperatriz - MA - CEP 65.900-505
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27.2. A autoridade competente para homologar, anular ou revogar a presente Licitação é o
Senhor Secretario Municipal de Educação da SEMEDiIMPERATRIZ-MA.
27.3. Apôs a homologagão da licitação, o licitante vencedor será convocado para assinatura
do contrato.
27.4. Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário acerca dc presente termo de

referência poderão ser prestados pela Secretaria Municipal de Educação, no endereço: lJrbano
Santos, no 1657 - Juçara, CEP.: 65.900-505 - lmperatriz - MA.

Imperatriz - Ma, 07 de fevereiro de2020

k
Rua Urbano Santos, no 1657 - Juçara, Imperatriz - MA - CEp 65.900-505
http;//www. imperatriz.ma. gov.br - E-mail : semedimperatriz@email.com
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA NlUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N' OO1/2020-CPL

ANEXO III

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

Imperatriz (Mz\;, de de 2020

A(o)
PRESTDENTE DA CON,IISSÃO PERMANETE DE LICITAÇÃO
REF. PREGÃO ELETRÔNICO N" OOII}OàO-CPL

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

inscrita no CNPJ/MF
sob o n" com sede na rua vem pela presente

informar a Vs. Sas. que o Sr portador do

RG no e do CPF no e designado para representar

nossa empresa na Licitação acima referida" podendo assinar atas e demais

documentos, interpor recursos e impugnações, receber notificação, tomar ciência de

decisões. assinar propostas e rubricar documentos das demais licitantes, recoÍrer,

desistir da interposição de recursos, acordar, Íbrmular lances verbais, enfim,

praticar todos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

tuffi
Rua Urbano Santos, n" 1657 - Juçara, Imperatriz - MA - CEP 65.900-505
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PREGÃO ELETRÔNTCON" OO1/2020-CPL

ANEXO TV

(MINIJTA DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' t2020-

A CONITSSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, vinculada ao gabinete
do Prefeito. instituída pelo Decreto no 044, de 31 de julho de 1997 e suas alterações
posteriores, com sede e foro na cidade de lmperatnzlM{, Rua Urbano Santos, no

1657 * Juçara. Imperatriz - IvlA - CEP 65.900-505, neste ato representada pelo
Presidente. xxxxxxxx. brasileiro. portador da Cédula de Identidade no xxxxxxxxx e

do CPF no xxxxxxxxxxx, nomeado por meio da Portaria no xxx de xx de xxx de

rxx. publicada em xxx/xxxixxx. no uso da atribuição que lhe confere o Decreto no

13. de 3l de março de 2015, considerando o julgamento da licitação na modalidade
Pregão Eletrônicopara REGISTRO DE PREÇOS no xx/2Oxx, publicado no Diário
Oficial do Estado do Maranhão em XXXX. Processo Administrativo no

02.08.00"23 5912020. RESOLVE registrar os preços das empresas indicadas e

qualificadas nesta ATA. de acordo com a classificação por elas alcançadas e nas

quantidades cotadas. atendendo as condições previstas no Edital, sujeitando-se as

partes às normas constantes na Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993 e suas

alterações. Decreto n' 7.892. de 23 de janeiro de 2013 e Decreto Municipal no 13,

de 31 de março de 2015. atualizado pelo Decreto Municipal no 003/2019, em
conformidade com as disposições a seguir:

I. DO OB.IETO

1"1.A presente Ata tem por objeto a o registro de preços para futura e eventual

contratação de empresa especializada no fornecimentode Subestações 112,5

Kva, 150 Kva, 225 Kva, 3801220v instalada, destinadas a suprir as

necessidades de energia elétrica das Escolas da Rede Pública Municipal de

Ensino" conforme Projeto Básico - Anexo I do Edital doPREGÃO

ELETRONICON" 00112020-CPL, que e parte integrante desta Ata. assim como a

proposta vencedora. independentemente de transcrição

2. DOS QUANTITATIVOS, ESPECIFICAÇÔES, PREÇOS E

FORNECEDORES

2.1. Do quantitativo

t̂uf
Rua Urbano Santos. n' 1657 Juçara, Intperatriz - MA - CEP 65.900-505
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ITEM

CODICO -

SEINFRA
CODIGO -

COMPRASNET
DESCRTÇÃO

UND QUANTITATIVO
ORGÃOS

PARTICIPANTES

QUANTITATI
vo ÓRGÃOS

NÃO
PARTICIPANT

ES

l SERVIÇOS INICIAIS

c4940 94323

SUBESTAÇAO AEREA 112,5

KVA, 13,800\" 380/220V COM

QUADRO DE MEDIÇÃO E

PROTEÇÃO GERAL,
INCLUSIVE MALHA DE

ATERRAMENTO

und 30 XX

20060

SERVIÇO COMPLETO DE

ELABORAÇÃO OE PROJETO

ELETRTCO DE SUBESTAçÃO
AEREA II2,5 KVA, I3,8OOV,

380t220Y COM QUADRO DE

MEDIÇÃO, MALHA
ATERRAMENTO E

PROTEÇÃO.

und 30 xx

c.4941 94323

SUBESTAÇAO AEREA 150

KVA, I 3,800V, 380/220V COM

QUADRO DE MEDIÇÃO E

PROTEÇÃO GERAL,
INCLUSIVE MALHA DE

ATERRAMENTO.

und 5 xx

20060

SERVIÇO COMPLETO DE

ELABORAÇÃO »e PROJETO

ELETRICO DE SUBESTAÇÃO
AEREA I50 KVA. I3.8OOV,

380t220Y COM QUADRO DE

MEDIÇÃO, MALHA
ATERRAMENTO E

PROTEÇÃO.

und 5 xx

c4s42 . q$23

SUBESTAÇÃO AEREA 22s

KVA. r3,800V, 380/220V COM

QUADRO DE MEDrÇÃO E

PROTEÇÃO GERAI-.

INCLUSIVE MALHA DE

ATERRAMENTO.

und 5 xx





20060

SERVIÇO COMPLETO DE
ELABoRAÇÃo oe PRoJETo
ELETRTco DE suBESTeçÂo
AEREA 225 KYA.I3,8OOV,
3801220Y COM QUADRO DE
HaeorçÃo, MALHA
ATERRAMENTO E

rnoreçÃo.

und 5 xx

ES'tADo oo nllRanuÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNtcrpAL DE EDuceÇÃo

2.2. Do preço registrado, especificações do objeto, quantidade e demais
condições ofertadas na proposta

2.4. Participantes

Secretaria N{unicipal de Educação - SEN{ED

2.5. Do quantitativo por órgão participante

1.1

Rua Urbano Santos. n' 1657 - Juçara. Imperatriz - MA - CEP 65.900-505
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xxxxxxx

Item Descrição do Objeto Unidade Quant.

Preço

Unitário
Registrado

(R$)

Total (R$)

Razão Social:CNPJ/NIF n":

CEPEndereço

Telefone: (99) Fax

Representante:Endereço Eletrônico

RG no

Expedidor/UF

Orgão
CPF n"

ITENI DESCRIÇÃO UND SEMED

I SERVIÇOS INICTAIS

SUBESTAÇÀO AEREA 112.5 KVA, 13,800V,

38O22OY COM QUADRO DE MEDIÇÃO E

PROTEÇÃO GERAL, INCLUSIVE MALHA DE

ATERRAN,IENTO.

und 30

2.3. Dados dos fornecedores classificados

I

I

I

I



SERVIÇO COMPLETO DE ELABORAÇÃO DE

PROJETO ELETRICO DE SUBESTAÇÃO AEREA
I12._§ KVA, 13,800V, 380t220V COM QUADRO
DE MED|ÇÃO. MALHA ATERRAMENTO E

PROTEÇÃO.

und 30

SUBESTAÇÃO AEREA 150 KVA, 13,800V,

38OI22OY COM QUADRO DE MEDIÇÃO E

PROTEÇÃO GERAL, INCLUSIVE MALHA DE

ATERRAMENTO.

und 5

1.2 SERVIÇO COMPLETO DE ELABORAÇAO DE

PROJETO ELETRICO DE SUBESTAÇÃO AEREA
150 KVA, 13,800V, 3801220V COM QUADRO DE

MEDIÇÃO, MALHA ATERRAMENTO E

PROTEÇÃO.

und 5

SUBESTAÇAO AEREA 22s KVA,l3,800V,
380/220V COM QUADRO DE MEDrÇÀO E

PROTEÇÃO GERAL, INCLUSIVE MALHA DE

ATERRAMENTO.

und 5

und 5

1.3 sERVrÇO COMPLETO DE ELABORAÇAO DE

PROJETO ELETRICO DE SUBESTAÇÃO AEREA
225 KVA, 13,800V.380i220V COM QUADRO DE

MEDIÇÀO. MALHA ATERRAIUEh{TO E

PROrEÇÀO.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

3. DA VALTDADE DA ATA

3.1. A validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses. a partir de

xxxxx. não podendo ser prorrogada.

4. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Caberá à Superintendência de Registro de Preços da Comissão Permanente de

Licitação o gerenciamento desta Ata. no seu aspecto operacional e nas questões

legais, em conÍbrmidade com as nolrnas do Decreto Municipal no 13, de 3l de

março de 2015.

5. DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1 . Os preços registrados são os preços ofertados pelos signatários desta Ata.

5.2. Os preços registrados. bem como o registro dos licitantes que aceitaram cotar

os serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, estão relacionados na ata

de realização da sessão pública do Pregão Eletronicono xx/20xx que é parte

integrante desta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição.

Rua Urbano Santos. n" 1657 - Juçara, Imperatriz * MA - CEP 65'900-505
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
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6. DA urrlrzAÇÃo oo REGrsrRo DE pREÇos

6.1. A presente ata implica em compromisso de prestação de serviços, após cumprir
os requisitos de publicidade. ficando a empresa obrigada a atender todos os pedidos

efetuados durante sua validade. dentro dos quantitativos estimados.

6.2. O a.iuste com as empresas registradas será formalizado pelos interessados

mediante assinatura de Contrato. observadas as disposições contidas no Edital do

Pregão Eletronicon" 001 12020.

6.3. Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP poderá firmar
contrato com as empresas que tiveram os preços registrados, devendo comunicar ao

órgão gestor a recusa daquele em executar os serviços no prazo estabelecido pelos

órgãos participantes.

6.4. A empresa terá o ptazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da

convocação, paru a assinatura do contrato

6.5. Caso a empresa classificada em primeiro lugar não cumpra o prazo

estabelecido ou se recuse a executar os serviços, terá o seu registro de preço

cancelado. sem prejuízo das sanções previstas em lei e no instrumento contratual.

Neste caso. o órgão participante comunicaút ao órgão gestor, competindo a este

convocar sucessivamente. por ordem de classiÍicação. os demais fomecedores.

6.6. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica

obrigado a:

6.6.1. Atender os pedidos efetuados pelos órgão participantes do SRP;

6.6.2. Executar os sen'iços, por preço registrado, nas quantidades indicadas pelo

participante do SRP, não podendo ultrapassar o quantitativo registrado;

6.6.3. Responder, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, à consultas do órgão

gestor do registro de preços sobre a pretensão de órgão não participante em aderir à

presente Ata (carona).

7. DAS CONDIÇOES GERAIS

7.1. As condições gerais do fomecimento, tais como os prazos para entrega e

recebimento do objeto, as obrigações da Administração e dos fornecedores

registrados, sanções e demais condições do ajuste encontram-se definidos no

Projeto Básico e no Edital da Pregão Presencial n" 00112020.

8. DA DTVULGAÇÃO

8.1. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços no site do Município,

que é condição indispensável para sua eficácia. será providenciada pelo Orgão

*̂
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Gerenciador até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer

no prazo de vinte dias daquel a daÍa.

8.2. Para ftrmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e depois de lida
e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Imperatriz (MA), xx de xxxx de 2020

xxxxxxx
Prcsidente da CPL.

xxxxxxxx
Superintendente de Registro de Preços

Empresa

*̂
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PREGÀO ELETRÔNICO N' OO1/2020-CPL

ANEXO V
(MTNUTA DO CONTRATO)

CONTRATO N" I2O2O - SEMED

CONSTITUI OBJETO DESTE CONTRATO A
CON{TRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO
DE SUBESTAÇOES DE 112,5 Kva, 150 Kva,
225 Kva, 3801220v V INSTALADA,
CONFORME QUANTITATIVOS DESCRITOS
NO ANEXO I DESTE TERMO E
ESPECIFICAÇOES ABAIXO
DESCRITAS,QUE ENTRE SICELEBRAM O
MUNICiPIO DE TMPERATRIZ E A
EMPRESA
ABAIXO.

NA FORMA

Ao(s) dias do mês de 

- 
do ano de 2020. de um lado, o MUNICÍPIO

DE IN{PERATRIZ, CNPJ/MF no 06.158.455/0001-16. localizado na Rua Rui
Barbosa. no 201. Centro. através do Secretário Municipal Educação.

Sr. brasileiro, agente político, portador do RG no _ SSP/MA

e do CPFiI\4F no doravante denominado simplesmente de

CONTRA.TANTE e. do outro lado, a empresa inscrita

no CNPJ/MF- sob o no estabelecida na

neste ato, representada pelo Sr

CPF/MF no

edoportador do RG no

doravante denominada simplesmente de

CONTRATADA, tendo em r,'ista o que consta no Processo n' 02.08.235912020-

SEMED e proposta apresentada. que passam a integrar este instrumento,

independentemente de transcrição, na parte em que com este não conflitar,

resolvem. de comum acordo. celebrar o presente Contrato, regido pela Lei no 8.666,

de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. Constitui objeto deste contrato a Contratação de empresa especializada para

fomecimento de Subestações de ll2rí Kva, 150 Kva, 225 Kva, 3801220v

instalada, confonne quantitativos descritos no anexo I e especificações abaixo

descritas:
2.2 Forneciniento e instalação dos materiais relacionados a seguir que deverão ser

certificados pelo INMETRO ou orgão similar.

2.3. Em conformidade com a PREGÃO ELETRONICO n' 00112020-CPL e seus

A*#s
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anexos. que independente de transcrição integram este instrumento para todos os
fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no procedimento
Iicitatório realizado na forma da Lei no 8.666, de 2l de junho de 7993, e suas
alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS oBRIGAÇÕTs ua CoNTRATADA

2.1 2.Na execução do objeto do presente contrato. obriga-se a Contratada a

envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento
dos encargos que lhe são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigações
descritas nas especiÍicações técnicas:

2.2 lniciar a execuçào do objeto logo após o recebimento da ,.Ordem de
Serviço", emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada.
2.3 Respeitar o prazo estipulado para o serviço parcelado do objeto conforme
estabelecido no Edital e Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.
2.4 Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o
objeto. após cada solicitação formal, conforme consta no Edital e Termo de
Referência.
2.5 Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar
quaisquer condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos
que possam prejudicar a perfeita execução do objeto.
2.6 Facilitar à FISCALIZAÇLO o acesso aos procedimentos e técnicas
adotados.
2.7 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a

CIONTRATANTE ou a terceiros, em razáo de ação ou omissão, dolosa ou culposa,
sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou
legais a que estiver sujeita.
2.8 lV1anter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela

Contratante. devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato
impeditivo da manutenção dessas condições.
2.9 A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um
pÍazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena

das sanções previstas no art.o 8l na Lei 8.666193.

2.9,1 A recusa iniustificada do homologatório em assinar o contrato,

aceitar ou retirar o instrumento equivalente. dentro do prazo estabelecido
pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação

assumida. sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

2.10 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do

valor inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1'; do art.

65 da Lei 8.66693.
2.ll Executar fielmente o contrato. de acordo com as cláusulas avençadas e as

noÍÍnas da Lei 8.666193, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total

ou parcial.
2.12 Indicar em ate 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 0l (um)

preposto como seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666193), aceito

pela Administração. que deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato,

Àtu
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pessoalmente e/ou via eletrônica/telefone, para acompaúar e se responsabilizar
pela execução do objeto.
2.13 Reparar. cor:rigir. remover. reconstruir ou substituir. às suas expensas, no
total ou em parte. o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução;

2.13.1 Reparar, corrigir. remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer,
prioritária e exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no
máxirno de 05 (cinco) dias úteis, contados da solicitação da Contratante,
quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições,
decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto.

2.14 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros. decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado.

2.14.1 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados
por seus empregados. ou representantes, direta e indiretamente, ao
adquirente ou a terceiros. inclusive os decorrentes de aquisições com vícios
ou defeitos. constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo.

2.15 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato.
2.15.1 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos

trabalhistas. fiscais e comerciais. não transfere à Contratante ou a terceiros a
responsabilidade por seu pagamento.

2.16 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis
trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
2.ll Não transferir a terceiros. total ou parcial, a execução do objeto.
2.1 8 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do
cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.
2.19 Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros,
mão-de-obra" garanÍia e todas as despesas decorrentes da contratação.
2.20 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor
competente. não eximirá a L'ontratada de total responsabilidade quanto ao

cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.
2.21 Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude
dos serviços e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.
2.22 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas

decorrentes serviços do objeto tais como: salários. seguro de acidentes, taxas,

impostos e contribuições, indenizações. vales-transportes. vales-refeições, e outras

que porventura verúam a ser criadas e exigidas por Lei.
2.23 Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra,

acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,

transportes, fretes, equipamentos. seguros, tributos. contribuições de qualquer

natureza ou especie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita

execução dos serviços contratados.

2.24 Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que

lhe venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

2.25 Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual

- EPI, exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do

-â'*
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MTE, bem como cumprir todas as norÍnas sobre medicina e segurança do trabalho.
2.26 Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.
2.27 Respeitar as norrnas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas
dependências da Contratante;
2.28 Sujeitar-se a mais ampla e inestrita fiscalização por parte da Administração
Municipal.
2.29 Entregar o objeto na Secretaria Municipal de Educação ou outro local
designado por esta.

2.30 Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta
Íinal ajustada ao írltimo lance ofeftado pelo licitante vencedor sob pena de recusa
da assinatura do contrato.
2.31 Manter inalterados os preços e condições da proposta.
2.32 Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico
aqueles constantes do anexo I.
2.33 Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da
execução do contrato.
2.34 Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das

disposições contidas no Edital e Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto
ao cornpromisso dos serviços nos quantitativos registrados, atendendo às

solicitações do governo municipal.
2.35 São expressamente vecladas à contratada:

a) A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia
autorizaçáo do Municípi o ;

b) E vedadatodo tipo de subcontratação.
c) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município,

durante o período de execução dos serviços.
2.36 A empresa CONTRATADA deverá executar os serviços discriminados no
objeto do Edital nos locais estabelecidos pela CONTRATANTE, instalando os
equipamentos e designando os operadores dos mesmos para exercerem os serviços
nos locais designados paratal.
2.37 Atender as demais condições desuitas no Edital e Termo de Referência.

CLÁT]SUI,A TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1 Efetuar o pagamento. após o recebimento definitivo dos serviços e

verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias,
trabalhistas e as demais disposições.
3.2 Designar um profissional para na qualidade de fiscal. acompanhar e

Íiscalizar a erecuçào do Contrato.
3.3 Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto

quantitativo e qualitativo. anotando em registro próprio as falhas detectadas.

3.4 Re.ieitar os serviços cujas especificações não atendam os requisitos mínimos
constantes no Edital e Termo de Ref'erência.

3.5 Notificar a empresa. por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades constantes da execução do objeto, para que sejam adotadas as

medidas corretivas necessárias.

3.6 Infbrmar a Contratada eventuais defeitos. identificados mesmo após o

recebimento dos serviços e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.

.:?
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3.7 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução
do objeto, podendo recusar o recebimento do serviços, caso não esteja de acordo
com as especiÍicações e condições estabelecidas no Edital e Termo de Referência,
informando as ocorrências ao Orgão Gerenciador.
3.8 Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às
disposições pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo
no cancelamento do pagamento dos serviçosexecutados.
3.9 Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato,
aceitar ou retirar o instrumento equivalente. dentro do prazo e condições
estabelecidos. sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas no aft. 8l da Lei 8.666193 e suas alterações.
3.10 Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos
relativos à firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser
impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual
necessária.

3.11 Expedir as Autorizações de Serviços.
3.12 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela
CONTRATADA paraa fiel execução do contrato:
3.13 Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que
estejam devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de
identiÍicação. para a execução dos serviços.
3.14 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o
ob.ieto de acordo com as determinações do Contrato. do Edital e seus Anexos,
especialmente do Termo de Referência;
3.15 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de

acordo com as cláusulas contratuais e os temos de sua proposta;
3.16 Prestar esclarecimentos que se Íizerem necessários à Contratada.
3.17 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.
3.18 Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas
na legislação.
3.19 A CONTRANTE deverá dispor de local apropriado para instalação dos
equipamentos e execução dos serviços discriminados no objeto do presente Termo
de Referência.

cl-ÁtrSULA QITARTA- RECEBIMENTO DO SERVIÇO

4.1. O recebimento provisório dar-se-á após o termino da obra e/ou serviço quando

eliminadas todas as pendências apontadas pela fiscalizaçáo.

4.2. O recebimento definitivo dar-se-á em até 15 (quinze) dias contados do

recebimento provisório, sanadas todas as pendências apontadas pela fiscalizaçáo.

4.3. Não será aceita entrega parcial do serviço, nem serviço em desconformidade

com o Projeto Básico, sob pena de rejeição do serviço.

4.4. O Fiscal acompanhará a execução e emitirá relatório onde constatará a

conclusão ou não do serviço para emissão da nota fiscal no valor corresponde ao

À*
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cronograma aprovado.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO DOS SERVIÇOS E DAS CONDIÇOES
DE PAGAMENTO

5.1 O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha de
Preços - Anexo I a este 'lermo de Referência.

5.2 Os preços incluem todas as despesas com impostos. seguros, fretes, taxas ou
outros encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer
reajuste de qualquer natvÍeza, erceto nas hipóteses:

5.3 Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será
devida indenização a Contratada" observadas as prescrições da Lei n'8.666193.

5.4 A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos
serviços" para conferência por parte da CONTR{TANTE e posterior aprovação
para faturamento.

5.5 Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a

CON'|RATADA deve emitir a nota fiscal/fatura relativa aos serviços em 02
(duas) vias. que deverão ser entregues na Secretaria Municipal Educação,
situada na Rua Urbano Santos, n' 7657 - Juçara, lmperatriz - MA, para fins de
liquidação e pagamento.

5.6 O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria daFazenda e Gestão
Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até
30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos serviços, com apresentação das
notas fiscais devidamente certificadas pelo Agente Público competente.

5.7 O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS
I4EDIANTE O EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. à medida que forem
entregues os mesmos. não devendo estar vinculado a liquidação total do
empenho.

5.8 Para fazer jus ao pagamento. a Contratada homologatória deverá apresentar
junto às notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas
Nacional, Estadual e Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho
(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de
impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados,
inclusive quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços -
ICN{S.

5.9 Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-â apenas pelos
serviços devidamente auÍoizados e certificados pelos gestores do contrato,
mediante contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não

inferior a um mês. pela Contratada, dos formulários de controle dos serviços.

5.10 A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal
do contrato ou outro servidor designado para esse fim.

5.1t Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará pendente, ate que a CONTRATADA
prol,idencie as medidas saneadoras.

5.12 A contagem do prazo paÍa pagamento será reiniciada e contada da

reapresentação e protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal
com as devidas correções. fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus

adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação de

&-F
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serviços pela CONTRATADA,
5.13 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente

qualquer obrigação documental ou Í-rnanceira" sem que isso gere direito a
reajustamento de preços ou atualização monetaria.

5.14 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o
pagamento após a atestação de que o serviço foi executado em conformidade
com as especificações do contrato.

5.15 A CONTRATANTE não fica obrigada a executar os serviços na totalidade
do valor e das quantidades estimadas para a contratação, realizando o
pagamento de acordo com aexecução efetivamente efetuada.

5.16 A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla
defesa. poderá deduzir. cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à
CONTRATADA. os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do contrato.

5.17 No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante,
encargos moratórios à Íaxa nominal de 60/o a.a (seis por cento ao ano),
capitalizados diariamente em regime de juros simples.

5.18 O valor dos encargos será calculado pela formula: EM : I x N x VP, onde:
EM : Encargos moratórios devidos; N : Números de dias entre a data prevista
para o pagamento e a do eÍbtivo pagamento; I : Índice de compensação
financeira: 0.00016438; e VP : Valor da prestação em atraso.

cLÁusuLA sExrA - Do pRAZo DE ExECUÇÃo Dos sERvrÇos

6.1. O prazo de execução será de _ ( ) meses, contados a partir da data do

recebimento da ordem de serviço emitida pela Secretaria Municipal Educação.

CLÁUSULA SETIMA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E

EMPENHO

7. l. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos

CLÁUSULA OTTAVA - DAS PENALIDADES

8.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá

garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo

a gravidade da falta cometida:
8.2 Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da

fiscalização. no caso descumprimento das obrigações e responsabilidades

assumidas neste contrato ou. ainda, no caso de outras ocorrências que possam

acarretar pre.iuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção

mais grave.

8.3 Multas:
8.4 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos serviços

entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE
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poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual,
emraz.ào da inexecução total.
8.5 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato
ocorrido. para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste
instrumento. não abrangido pelas demais alíneas.
8.6 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
8.7 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.
8.8 l0% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipotese de rescisão
contratual por inerecução parcial do contrato.
8.9 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura do contrato. rescisão contratual por inexecução do contrato
caracÍerizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações
contratuais - atraso superior ao prazo limite de 30 (trinta) dias.
8.10 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de

contratar com a Administração. pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;
8.l l Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que

seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade. que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração

pelos prejuÍzos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no

inciso anterior.

8.12

CLÁUSULA NoNA - DA RESCTSÃO

9.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme
disposto nos artigos 77 a80 da Lei no 8.666193.

9.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
9.3. A rescisão do contrato poderá ser:

9.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipal de Educação

- SEMED, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78 da Lei
8.666193. notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta)

dias; ou
9.3.2. Amigável. por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da

licitação. desde que haja conveniênciapara a Secretaria Municipal de Educação -

SEMED: ou
9.3.3 judicial. nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

9.4. Constituem. ainda. motivo para rescisão do contrato. assegurados ao contratado

o contraditório e a ampla defesa, de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da

Lei Federal n." 8.666/93:
9.4.1. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipal de

Educação - SEMED, poÍ prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou gueffa. ou ainda por

repetidas suspensões que totalizem o nlesmo prazo, independentemente do

pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente
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impre'n'istas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado. nesses casos. o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas ate que seja normalizada a situação.
9.4.2. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria
Municipal de Educaçào - SEMED decorrentes de obras, serviços ou fornecimento,
ou parcelas destes .iá recebidos ou executados. salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação da ordem intema ou guerra, assegurado ao contratado o
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja
normalizada a situação.
9.4.3. A não liberação. por parte da Secretaria Municipal de Educação - SEMED,
de área. local ou objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem
como das fontes de rnateriais naturais especificadas no projeto.
9.4.4. Quando a rescisão ocoÍrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, sem
que haja culpa do contratado. será este ressarcido dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido. tendo ainda direito a:

9.4.4.1. Devolução de garantia.
9.4.4.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato ate a data da rescisão.
9.4.4.3. Pagamento do custo da desmobilizaçáo.
9.5. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e

fundament ada da autoridade competente.

CLAUSULA DECIMA DE REAJUSTE DE PREÇOS
10.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que

solicitado pela Contratada e obsen ado o interregno mínimo de I (um) ano, contado
na forma apresentada no subitem que se seguirá. o valor consignado no Termo de

Contrato poderá ser repactuado. competindo à Contratada justificar e comprovar a

variação dos custos. apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para
análise e posterior aprovação da Contratante.
10.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem
necessárias. em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da
contratação. podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variaçáo
de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como
os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos
necessários à execução do serviço.
10.3. O interregno mínimo de I (um) ano para a primeira repactuação será contado:
10.3.1 . Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção
coletiva de trabalho, vigente à epoca da apresentação da proposta, relativo a cada

categoria profissional abrangida pelo contrato.
10.3.2.Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços

que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último
reajuste aprovado por autoridade govemamental ou realizado por determinação
legal ou normativa.
l0.3.3.Para os demais custos. sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da

data limite para apresentação das propostas constante do Edital.
10.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será

computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova

solicitaçào. Entende-se como última repactuação a data em que iniciaram seus

efeitos financeiros. independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.
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10.5.0 prazo para a Contratada solicitar a repactuação encerra-se na data da
prorrogação contratual subsequente ao novo acordo. dissídio ou convenção coletiva
que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo
contrato. ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja
prorrogação.
10.6. Caso a Contratada não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do
prazo acima fixado. ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.
10.7. Nessas condições. se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova
repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1

(um) ano" contado:
10.7.1. Da vigôncia do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação
aos custos decorrentes de mão de obra.
10.7 .2. Do último reajuste aprovado por autoridade govemamental ou realizado por
determinação legal ou normativa. para os insumos discriminados na planilha de
custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço
público (tarifa).
10.7.3. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta,
em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado.
10.8. Caso. na daÍa da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o
novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não teúa sido
possível à Contratante ou à Contratada proceder aos cálculos devidos, deverá ser
inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à
repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena
de preclusão.
10.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas
base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos
Íbrem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na
contratação.
10.10. E vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos
na proposta inicial, exceto quando se tomarem obrigatórios por força de

instrumento Iegal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.
10.11. A Contratante não se vincula às disposições contidas em acordos e

convenções coletivas que não tratem de materia trabalhista.
10.12. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a Contratada
efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha
de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo,
dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato.
10.1 3. Quando a repactuação se referir aos demais custos, a Contratada demonstrará
a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o
aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se:

10.13.1 . Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da

Administração.
10.13.2. As particularidades do contrato em vigência.
1 0. 13.3. A nova planilha com variação dos custos apresentados.

10.13.4. Indicadores setoriais. tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência,

tariÍàs públicas ou outros equivalentes.
10.13.5. indice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços

relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente

individuali zada na Planilha de Clustos e Formação de Preços da Contratada.
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10.13.6. A Contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos
alegada pela Contratada.
10.14. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas
vigências iniciadas observando-se o seguinte:
10.14.1. Aparlir da ocorrência do Íato gerador que deu causa à repactuação.
10.14.2. Em data futura. desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da
contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou
10.14.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a

repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato
geradoq na forma de acordo" dissídio ou convenção coletiva, ou sentença
normativa. contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada
para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da
anualidade em repactuações futuras.
10.15. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos
itens que a motivaram. e apenas em relação à diferença porventura existente.
10.16. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de

sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de
i'ariação dos custos.
10.17. O prazo referido no subitem anterior frcarâ suspenso enquanto a Contratada
não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela Contratante para

a comprovação da variação dos custos.
10.18. As repactuações serão Íbrmalizadas por meio de apostilamento, exceto
quando coincidirem com a prorrogação contratual. caso em que deverão ser

formalizadas por aditamento ao contrato.

CLÁUSULA ONZE - SUBCONTRATAÇÃO
I I .1. E vedada toda e qualquer tipo de subcontratação.

CLÁUST]LA DOZE. DA RESPONSABILIDADE CIVIL

12.1. A Contratada assumirá integral responsabilidade pela boa execução e
eficiência dos seruiços que efetuar, bem como pelos danos decorrentes da

realizaçáo dos trabalhos. Durante a execução dos serviços contratados não serão

admitidas paralisações dos sen'iços por prazo. parcelado ou único, superior a 60

(sessenta) dias consecutivos. salvo por motivo de força maior, aceito por ambas as

partes contratantes, excluídas quaisquer indenizações.

12.2. A Contratada responderá por perdas e danos que vier a sofrer a Contratante ou

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da Contratada ou de seus

prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que

estiver suieita.

CLÁUSULA TREZE. DA PLACA

13.1. A Contratada se obriga a at-rxar a placa alusiva a obra e outra da Prefeitura

Municipal de Imperatriz, conforme modelo definido pela Contratante. placa está a

ser fixada em local privilegiado da obra, sendo que o custo da placa deverá estar

incluso no preço global da obra.
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CLAUSULA QUATORZE - DA FISCALIZAÇAO DO CONTRATO

l4.l A tiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma
integral. serão feitos por servidores devidamente nomeados através de portaria e
outros representantes, especialmente designados, os fiscais anotaram em registros
próprios todas as ocon'ências, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de
21.06.93.
14.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou
comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes a Administração.
14.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou
a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus

empregados ou prepostos.
11,4 A atestação de conformidade dosseri,'iços do obieto cabe ao titular do setor
responsár,el pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse

fim.

CLÁUSULA QUINZE - VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.1 - O futuro contrato. vigorará até 31 de dezembro do ano em que for

formalizado, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e
sucessivos períodos" atraves de termo aditivo. Conforme disposições do art. 57 da

Lei no 8.666193 e suas alterações posteriores, com redação dada pela Lei no

9.648198. Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões de

ate 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato. conforme previsto no artigo 65, §lo, da Lei Federal no

8.666t93.

CLÁUSULA DEZESSEIS - DO FORO

16.1. Fica Eleito o foro da Comarca de ImperatnzlM{, com renúncia expressa de

qualquer outro. por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou

litígios oriundos da execução deste Contrato.

E, para frrmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, é

lavrado o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor, que, depois de

lido e achado conforme. e assinado pela Contratada e pelas testemuúas abaixo

nomeadas.

Imperatriz (MA), 

-- 

de de 2020.
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CONTRATANTE

Secretária Municipal

CONTRATADO

Representante Legal

TESTE]\,ILNI]AS:

CPF

CPF
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PREGÃO PRESENCIAL NO OOII2O}O-CPL

ANEXO VI

(MODELO)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INC. V DO ART.
27 DA LEI 8.666/93

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa) inscrito no CNPJAyIF sob
no por intermedio do seu representante legal o(a) Sr(a)

portador da Carteira de Identidade no

e do CPF no DECLARA, para fins do
disposto no inc. V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido
pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis
anos.

Ressalva: emprega menor. a parlir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

(Representante legal)

(Obsen'ação: em caso afirmativo. assinalar a ressalva acima)
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PREGÃO PRESENCIAL NO OOI/2020-CPL

ANEXO VII

(N,ÍODELO)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES INIPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO.

DECLARAÇÃO

da empresa), inscrita no CNPJ

n" .sediada

(endereço completo). declara. sob as penas da lei, que até a presente data inexistem

fatos supervenientes, para sua habilitação no presente processo licitatório, assim

como está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data

Assinatura do representante legal

OBSERVAçOES: 1 - Esta Declaração deverá ser confeccionada em papel

timbrado da empresa e assinada pelo seu representante legal ou mandatário.

Rua urbano santos, n. 1657 - Juçara, Imperatriz - IvlA - cEP 65.900-505
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